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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  

TCU - 1ª Câmara 

Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira 

ACÓRDÃO Nº 7127/2015 - TCU – 1ª Câmara 
 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da Primeira Câmara, 
ACORDAM, por unanimidade, de acordo com os pareceres convergentes emitidos nos autos, 
em julgar as contas do responsável a seguir relacionado, com fundamento nos arts. 1º, I; 16, II; 18 e 
23, II, da Lei 8.443/1992, e na forma dos arts. 1º, I; 143, I, “a”; 208 e 214, II, do RI/TCU, regulares 
com ressalva, em razão dos motivos a seguir listados, dando-lhe quitação, e, com fundamento nos 
arts. 1º, I; 16, I; 17 e 23, I, da Lei 8.443/1992, e na forma dos arts. 1º, I; 143, I, “a”; 207 e 214, I, 
do RI/TCU, regular as dos demais, dando-lhes quitação plena, bem como dar ciência desta 
deliberação ao Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região/MS e ao Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho (CSJT), fazendo-se as ciências sugeridas: 

Ricardo Geraldo Monteiro Zandona (277.990.776-20): 

a) descumprimento dos procedimentos de ratificação e publicação nas contratações por 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, em contrariedade ao disposto no art. 26, caput, 
da Lei 8.666/1993; 

b) morosidade nos procedimentos licitatórios para contratação dos serviços de limpeza, 
copa e de vigilância armada, ocasionando prorrogações de contratos consideradas irregulares, 
em contrariedade ao disposto no art. 57, § 3º, da Lei 8.666/1993; 

c) contratação de serviços não previstos originalmente no projeto básico, por aditamento 
contratual, em contrariedade ao disposto nos arts. 2º e 6º, IX, da Lei 8.666/1993; 

d) ausência de informações detalhadas acerca dos pagamentos de passivos trabalhistas 
determinados, tais como memórias de cálculo, descrição sucinta da metodologia de cálculo adotada, 
demonstração dos cálculos de forma individualizada e observação da prescrição quinquenal, 
em contrariedade ao Ato 48/CSJT.GP.SE, de 22/4/2010; 

e) ausência de sistema informatizado para cálculo e controle do estoque dos passivos 
trabalhistas; 

f) inexistência de processo administrativo específico em relação à rubrica PAE, 
em contrariedade ao Ato 48/CSJT.GP.SE, de 22/4/2010; 

g) utilização equivocada da conta contábil 22.242.00.00 – Pessoal a Pagar de Exercícios 
Anteriores para contabilização de reconhecimento de despesas sem a existência de disponibilidade 
orçamentária ou financeira, ante a existência da conta contábil 2.1.2.1.1.11.00 - Pessoal a Pagar por 
Insuficiência de Créditos/Recursos, criada especificamente para esse fim. 

 
1. Processo TC-020.801/2011-4 (PRESTAÇÃO DE CONTAS - Exercício: 2010) 
 1.1. Responsáveis: Francisco das Chagas Lima Filho (067.715.641-34); Márcio Vasques 
Thibau de Almeida (136.405.856-15); Ricardo Geraldo Monteiro Zandona (277.990.776-20). 
 1.2. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região/MS. 
 1.3. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira. 
 1.4. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries 
Marsico. 
 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Mato Grosso do Sul 
(Secex-MS). 
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 1.6. Representação legal: não há. 
 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações: 
 1.7.1. dar ciência ao Tribunal Regional do Trabalho da 24ª Região/MS, nos termos do 
art. 7° da Resolução TCU 265/2014, sobre as seguintes impropriedades, para que sejam adotadas 
medidas internas com vistas à prevenção de ocorrência de outras semelhantes: 
 1.7.1.1. descumprimento dos procedimentos de ratificação e publicação nas contratações 
por dispensa ou inexigibilidade de licitação, em contrariedade ao disposto no art. 26, caput, 
da Lei 8.666/1993; 
 1.7.1.2. morosidade nos procedimentos licitatórios para contratação dos serviços de 
limpeza, copa e de vigilância armada, ocasionando prorrogações de contratos consideradas 
irregulares, em contrariedade ao disposto no art. 57, § 3º, da Lei 8.666/1993; 
 1.7.1.3. contratação de serviços não previstos originalmente no projeto básico, 
por aditamento contratual, em contrariedade ao disposto nos arts. 2º e 6º, IX, da Lei 8.666/1993; 
 1.7.1.4. ausência de informações detalhadas acerca dos pagamentos de passivos 
trabalhistas determinados, tais como memórias de cálculo, descrição sucinta da metodologia de 
cálculo adotada, demonstração dos cálculos de forma individualizada e observação da prescrição 
quinquenal, em contrariedade ao Ato 48/CSJT.GP.SE, de 22/4/2010; 
 1.7.1.5. ausência de sistema informatizado para cálculo e controle do estoque dos 
passivos trabalhistas; 
 1.7.1.6. inexistência de processo administrativo específico em relação à rubrica PAE, 
em contrariedade ao Ato 48/CSJT.GP.SE, de 22/4/2010; 
 1.7.1.7. utilização equivocada da conta contábil 22.242.00.00 – Pessoal a Pagar de 
Exercícios Anteriores para contabilização de reconhecimento de despesas sem a existência de 
disponibilidade orçamentária ou financeira, ante a existência da conta contábil 2.1.2.1.1.11.00 - 
Pessoal a Pagar por Insuficiência de Créditos/Recursos, criada especificamente para esse fim. 


